
INDICAÇÃO Nº 
270
, DE 2016

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, para que determine à Secretaria Estadual de Educação e à Secretaria de Planejamento e Gestão esforço conjunto para imediata regularização da agenda de perícias para avaliação de continuidade de readaptação aos professores readaptados, que se encontram com meses (e anos) de atraso, sofrendo prejuízos por conta desse descaso administrativo.  
JUSTIFICATIVA

Os professores readaptados da rede estadual de ensino, para além dos seus problemas de saúde e tratamento pouco respeitoso em grande parte das escolas, lidam ainda com a visão equivocada de que, por estarem fora da sala de aula, devem ser castigados por isso, ou “pedagiados”, ou explorados. São quase sempre colocados à margem do processo pedagógico da escola, como se professores não fossem mais ou como se nunca tivessem sido. São tratados, por estas e outras razões, como se devessem ser castigados por estarem com sua capacidade laborativa prejudicada, ainda que momentaneamente.

Nesse sentido, essa prática administrativa prejudicial aos professores readaptados que impõe perdas por afastá-los de processos legítimos de sua carreira – como a atribuição de aulas e remoção – somente encontram guarida numa visão de que estes professores, além do prejuízo em sua saúde, devem ser castigados duplamente.

Não encontramos – e será difícil justificar esta postura – razão para punir professores que muitas vezes ficam adoentados pelas próprias condições do seu trabalho.

Não bastassem esses castigos, mais um se avizinha, sem que a administração tenha o menor cuidado e a menor intenção de resolver: o colossal atraso na marcação de perícias com vistas à continuidade da readaptação.

Neste sentido, vale lembrar que esse fato, de um descalabro administrativo sem tamanho, tem causado mais problemas a essa categoria: não podem pedir mudança de sede de exercício (o que muitas vezes ajudaria a melhorar sua condição de saúde e de desempenho no cotidiano escolar) e não poder se candidatar a outras funções na escola, como vice-direção e coordenação pedagógica, em razão de terem sua readaptação em modo suspenso.

Neste sentido encaminhamos esta indicação com a finalidade de cobrar do Governo o que é de sua responsabilidade, acabando com o jogo de empurra-empurra, com essa tremenda irresponsabilidade de ambas as Secretarias de Estado que apenas se preocupam em dar desculpas e não em resolver problemas que são de sua competência.

Segue, pois, para análise do bom senso da administração esta indicação com vistas a repor no eixo do uso de seus direitos os servidores momentaneamente afastados por seu estado de saúde.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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